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CAMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI
N~ 2.439, DE 2000
(Do Sr. Pedro Pedrossian)

E:.íingue C, segure, obrigatório do: danos pe~.soais c;lusados por Vo:ículús automotores de via
terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não.

(APENSE-SEAO PROJETO DE LEI N° 505, DE 1991.)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1" É o:.:-.tinto oJ seguro ,)brigatóri.:, ,je danos pessoais

causados ~,or veículos automotores ,je via t8rrestrE:, (,u por sua carga, 3

pessoas transportadas ':'u não, de que trata a Lai n" 6.194, ,je 19 de

dezembro de 1974.

Art. 2'3 São asseguradas aos c')ntratos ljo: seguro em vigor

na data da publicaç§o ,je:sta lei as coberturas páctuadas:, até Co final do prazo

de vigência do contrato.

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data ,ja sua publicação.

Art. ~c. Revogam-se a alín6'3 I do art. 20 ,jú Decreto-Lei nO

73, ,j8 11 de novembro fje 1865, e a Lei n° .13.184, de 19 ,je dezembro de

1974.

JUSTIFICAÇÃO

o "s~Jljro übrigatórío d.:, ,j.snüs p8sBoais ,:a'Jsados por

veíoJlos 3utClnv::,tor.:::.s ,je via terrestre, üu pr:,r sua ,:arg.s, :; p':::'2soas transportaj?s
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ou não", também conhecido pela sigla OPVAT, foi instituído pela Lei nO 6.194, de

19 de ,jezembro de 1974. O objetivo principal dest<: seguro é o de prover

indenização certa e rápida às vítimas de acidentes ,jE: automóveis e demais

veículos automotores de via terrestre. Quando (, instituiu sob a forma de seguro

obrigatório, objetivava o Govemo Federal reduzir .:. número de ações de

indenização por ,janos pessoais, baseadas na r~s,pGnsabilidade civil, que

tramitavam na Justiça, e assegurar indenização célere prinGipalmente às pessoas

mais humildes, que, por desconhe:r:erem os ,:ódigos e regras do trânsito, são as

maiores vítimas de atropelamento.

No entanto, a despeito da finalidade social que justificou

sua institui.;ão, c' OPVAT pouco tem servid(, aos seus objetivos. Na verdade,

tomou-se objeto de fraudes e manipulações em benefício ,je aproveitadores e

intermediários e em detrimentc, ,jos verdade:iros beneficiários do seguro: as

vítimas e as famílias de vítimas ,je acidentes de automóveis.

É bem verdade que, por fürç3 da LE:i n" 8.212, de 24 de

julho ,je 1991, qUE: ",jispôE: sobre .9 organi::aç3o da Seguridade Social, institui

Plano de Custeio e ,já outras providências", 50/)'0 (cinqüenta por cento) ,jos

prêmios arrecadados são repassados à Seguridade Social para o custeio da

assistência médico-hospitalar prestada pelo SUS às vítimas de acidentes de

trânsito, entretanto, ,:-.0010 a Constituição 9arante ,:, acesso universal aos serviços

de saúde prestados pelo Estado, não haverá prejuízo ao atendimento dessas

vítimas.

o descrédito a que o seguro ~ncontra-se submetido tem

sidc. motivo para ações judiciais em diversas uni,jade:s ,ja Federação contra a sua

r:obrança, por oJC3sião do licenciamentoJ anual dos '1eículus. A desproporção entre

a arrecsdaçãe, ,je prêmios c as ind€:ni::aç·Se::; efetivamente pagas 30S

beneficiários, além de: sucessivas denúncias .je intermediação fraudulenta,

demonstram a inutilidade ,jo pagamento.jü seguro.

.DescCtnhe.:-j,j(o ,ja maiüria da ~o:'pulsç§,:. brasileira quanto às

~uas coberturas, oj OPVAT tem be!l'=Jiciado apenas as seguradoras e outras

instituições. (umo:. ABDETRAN .:: Funenseg, que, sem qualquH contraparti,ja de

t,enefídos, conseguiram, por intermédi,) da regulamentaç.so, apropriar-se .je

parcela da arrE:c8dação ,jc prêmios.

Por fim, ênto:-n,jemos que nã,:, .:'9be ao Estado obrigar ;3

contrata.;ãü ,je seguro, deve-n,j,j ,:ada proprietário üu mc<torista assumir os riscos

inerentes à condução de veículo5. A contratação de segure, de danos pessoais (lU



materiais ,jeve ser uma faculdade ,je cada cidadão para prevenir-se de

comprometer sua renda ou patrimônio com o pagamento de indenizações

baseadas na responsabilidade civil.

Diante ,jo exposto, solicitamos aos nobres Pares a

contribuição o:: o apoio necessários ao aperfeiçoamentc. o:: à aprovação deste

projeto de lei.

3

Sala das Sessões, em de de 2000.

"LEGISLAÇÃO crrADA ANEXADA PELe\.
COORDENAÇÃO DE ESTtTDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

DECRETO-LEI N° 73, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966.

DISPl)E SüBRE O SISTEIvlA NACII)NAL DE
SEGUR()S PRIVADOS, REGULA AS
OPERAÇ(IES DE SEGUROS E RESSEGUROS
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCLAS.

CAPÍTULO lU
DISPOSIÇüES ESPECL~JSAPLICAVEIS AO SISTEIvL\.

Art. 20. Sem prejuízo do dispÜ5W .::m kis espeóais, são obrigatórios os
seguros de:

a) d3IloS pessüais a passageiros de aeronaves comerciais;
b) responsabilidade ~ivil do pwprietário Je aeronaVê'; ç do tr3Ilsportadof

aéreo;
* A/íneJ "b" C.:'nI r::dJ.;3c. dada pda L.I ]1°8.37-i, de 30'n. 19°/.

c) responsabilidade civil do construtor de Ím0véÍ.; em zona.:; urbanas por
danos a pessoas ou coisas;

d) bens dados em garantia de empréstimo3 ou fmanciamentos de
instituiçõ~s fman(,eiras públicas:
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e) gar3I1tia do cumprimento das obrigações do incorporador e cünstrutor
de imóveis;

f) garantia do pagamento a cargo de muluáriü da Cl11lStruçào civil,
inclusive obrigação imobiliária;

g) edificio5 divididos em unidades autônomas:
h) incêndio e transporte de bens pertencentes ;1 pessoas jurídicas, situadús

no País ou nele transportados;
i) crédito rural;
j) crédito à exportação, quando julgado ..:~onveniente pdü CNSP, (Iuvido ü

Conselho l.Jacional do Comércio E\.1:e,rior (CONCEX);
* AlineJ ''j'' cc.11/ r.dJç,jc, .iJJJ pele. [J,z,::relc.-Lelll·] [:1.5. ,12 05. '09/1969.
1) danos pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres e

por embar('ações, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não;
* Alinea "1" Cc'l71 r2.iJçãe, J.l.iJ pZ/J L;; n° 3.37-1, .:k 30 11'l9'?1.
01) rêspoosabilidade dvil dos transportadores t.:rrestres, rnarítinlos,

fluviais e lacustres, por danos à ..:~arg3 transportada.
* Aline.:! "m" acr2s'::ld:J pela L::z n" 8.37-4. .to? 30/12'1991.

...................................................................................................................................................................................................................................... ..

............................................... .

LEI N° 6.194, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974.

DISPüE SOBRE SEGURO ClBPJGATóRIO DE
DAnOS PESSOAIS t=AUSA,DOS PI)R VEÍCUli)S
AUT()MüTORES DE VL<\ TERRESTRE, OU P()R
SUA CARGA, A PESSOAS TRAl JSPORTADAS
OU NÃO.

ft..rt. P A alínea "b" dü ano 20, do De..:-retü-Lei n° 73, de 21 dê novembro
de 1966, passa 3 ter a seguinte redação:

* Altzraçc'icl já pr,xe::::J-iJ /lO D.;:.:I'.=;IL,-L.::i 1/lodificado.
'" Artzgc. pr'::.Judi.::.1dc. pel.:! L::i /lo S.37-!. de 30 de d':::21l1br.:. d2 /93/. qu.:: deu nova

redação a alínea "b".
.......................................................................................................................................................... .

.............................................................................................. o •• .. ••• • • ••• • ..



LEI N° 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991.

DISP':IE SOBRE A üRGANIZAÇAo DA
SEGURIDADE S()CL'\L, n- rSTITUI PLANO DE
CUSTEIO, E DA üUTR..AS PROvIDÊl'rCL<\S.

Lei Orgânica da Seguridade Social

TÍTULO I
CUNCEITUAÇAo E PRINCÍPIOS CONSTIDjCIONAIS

Art. 1Q A Seguridade Social compr.;ende. um conjunto integrado de ações
de iniciativa dos püderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito
relativo à saúde, à previdência e à assist~ncia social.

Parágrafo) único. A Seguridade Social obcde~êr:fl aos seguintes principios
e diretrizes:

a) uniwrsalidadé- da cobertura e. do atendimento;
b) tmifüffilidade e equival~n(ia dos ben~fkiü3 e $c-rviços às popu13çl:l\~S

urbanas e rurais;
c) seletividade e distributividade na prest3~ãü dos b~neficios e serviços;
d) irredutibilidade do valür dos benefk.ios;
e) eqüidade na fümla de participação no clliteio;
f) diversidade da base de frnanciamento:
g) caráter dem(l(:rátil:ü e des,,~entralizadü da gestão administrativa com a

parricipaçãü da cÜlmmidadç, ~m tspccial dê rrabalhadore.::, empre;ários :;
aposentados.

S"crel:1rÍ:l Esp".:bl d·: EdilOr:l(i(. " PubliC:lçõe-; do S~n:1d,j Fcdel"3l- Bnsili::: - DF
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